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Este livro é dedicado aos professores e às professoras, aos alunos e às alunas, 
aos servidores e às servidoras que, na UERN e na UFPR, 
transformaram em realidade o sonho do nosso DINTER


			REGULAR


			Regular 


			Só uma palavra


			Onde o direito quer habitar


			Por vezes


			Sem amar 


			Prescrever sem ver 


			Mas o regular é como o mar


			Paz e violência


			Ambiguidade infinita 


			Persona


			Protagonismo e omissão 


			Cinismo e prisão


			Fingindo liberdade


			Mitificando neutralidade


			Negando verdade 


			Ora se prostituindo


			Ora nos iludindo


			Ora nos salvando


			Ora nos recusando 


			Mas olhemos com piedade


			Mesmo que o direito [por vezes]


			Esteja a olhar as misérias do passado


			Com apego demasiado 


			Olhemos com gratidão


			Mesmo que o direito [por vezes]


			Nos negue


			A mão 


			Regular como o mar


			Encher, mas também secar


			Acalmar e se revoltar


			Respirar e devorar 


			Regular como o mar


			Somos todos esse regular 


			Sempre a variar


			(Patrícia Moreira de Menezes)


			





APRESENTAÇÃO


			Corria o ano de 2019 quando um grupo de professoras e professores de distintas universidades do Rio Grande do Norte e da Paraíba, entusiasmado com a pesquisa e compartilhando do mesmo amor ao Direito, uniu-se em torno do projeto de seguir o curso de doutorado do renomado Programa de Pós-Graduação em Direito da Universidade Federal do Paraná, onde foi calorosamente acolhido.


			Direitos, Democracias, Políticas e Contemporaneidades, obra coletiva que ora apresentamos ao público leitor, é um dos resultados desse audacioso projeto. Partindo de diferentes lugares de fala, neste livro, assumidamente plural, entrelaçam-se assuntos tão relevantes quanto contemporâneos, voltando-se seus capítulos iniciais para a sempre presente questão das democracias.


			Em “Onde se lê ‘bens comuns’, escreva-se ‘democracia’: considerações em torno da ideia de democracia como bem comum”, José Armando Ponte Dias Junior analisa as aproximações entre a democracia e a ideia de bem comum, com base na identificação de alicerces análogos, de elementos semelhantes e de propósitos correlatos.


			Depois, em “Governo democrático e estado de violência”, Fábio Wellington Ataíde Alves aborda a democracia no contexto da violência contemporânea e seus vieses, apontando para uma encruzilhada contemporânea de incontáveis trajetos, intercomunicados e retroalimentados. Em seguida, Edigleuson Costa Rodrigues oferece aprofundada análise sobre os “Contornos de democracia: causas, características, extinção e exemplo brasileiro”.


			Contrastando processos democráticos e ditatoriais, Herry Charriery da Costa Santo aborda “Ditadura, anistia e perdão: a luta entre os que não querem lembrar e os que não podem esquecer” tratando dos direitos à Memória e à Verdade pela óptica do Direito Internacional dos Direitos Humanos.


			Interligando os processos democráticos à relação entre Direito e Política, José Herval Sampaio Júnior e Marcelo Roberto Silva dos Santos discorrem sobre “A relação entre Legislativo e Executivo perante a Jurisdição Constitucional. Existe uma linha divisória entre direito e política que limite constitucionalmente essa relação? Reflexões sobre a instância do poder na atual realidade brasileira”.


			Interdisciplinar, a obra segue com “O Direito e sua objetividade: uma análise da busca pela cientificidade jurídica com base na obra de Tércio Sampaio Ferraz”, de Clédina Maria Fernandes, abordando noções estruturais à Ciência do Direito, lógica teórico-investigativa que se estende à análise que faz Marliete Lopes dos Santos acerca de “Poder, política e legitimidade jurídica em Max Weber”.


			Em atenção às contemporaneidades, o livro analisa “O sacrifício do Direito de Propriedade por meio da requisição de bens privados pela Administração Pública, no contexto de pandemias”, quando Hamilton Vieira Sobrinho fala dos impactos da pandemia no Direito Administrativo brasileiro, e o “Novo processo do trabalho pandêmico e pós-pandêmico: a nova conformidade da advocacia trabalhista brasileira”, em que Dijosete Veríssimo da Costa Júnior discute os impactos da realidade pandêmica no Direito Processual do Trabalho e na atuação advocatícia. 


			Interdisciplinar e plural, o livro trata ainda das relações entre Direito e Economia, trazendo a análise de Marianna Perantoni acerca dos “Subsídios agrícolas no Brasil e os novos paradigmas da OCDE”, bem como o trabalho de Marlusa Ferreira Dias Xavier e Sergio Alexandre de Moraes Braga Junior acerca de “A ordem econômica constitucional e o Estado intervencionista”. 


			Em seus capítulos finais, a obra resgata o tema dos bens públicos.


			Assim, enquanto Valéria Maria Lacerda Rocha aborda “Saúde: um bem público global e um direito público fundamental — um breve ensaio sobre a descoberta de uma vacina”, e Xisto Tiago de Medeiros Neto traz ao debate “O direito fundamental à água: visão normativo-institucional e aspectos político-administrativos”, Fernanda Abreu de Oliveira, em “Mulheres e águas: a desigualdade de gênero na divisão sexual do trabalho e na gestão hídrica brasileiras como violação dos direitos humanos das mulheres”, derradeiro capítulo da obra, analisa as águas enquanto bem público comum e direito fundamental, buscando apresentar um olhar que privilegie a perspectiva das mulheres, num contexto de crise hídrica qualitativa e quantitativa de teor global.


			Com as singularidades que adornam as gentes nordestinas, os textos trazem aos debates distintas perspectivas de violências e de lutas, de democracias e de ditaduras, de governos e de políticas, e, entrelaçados, lançam novos olhares sobre pandemias, economias, bens comuns, direitos humanos, vacinas, mulheres e águas. 


			É uma obra única, construída em momento memorável da vida acadêmica de cada um dos pesquisadores que aqui se fazem presentes.


			Para nós, é uma honra apresentar este livro ao público leitor.


			Natal e Mossoró, 7 de maio de 2021


			Fernanda Abreu de Oliveira e José Armando Ponte Dias Junior


			Os organizadores
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CAPÍTULO I


			ONDE SE LÊ “BENS COMUNS”, ESCREVA-SE “DEMOCRACIA”: CONSIDERAÇÕES EM TORNO DA IDEIA DE DEMOCRACIA COMO BEM COMUM


			José Armando Ponte Dias Junior


			1 INTRODUÇÃO


			Acirrado debate se tem observado nos anos mais recentes gravitando em derredor  da questão da tutela e da proteção dos bens comuns, conceito esse que, assaz controverso, fluido e impreciso, abrangeria, na prestigiada definição de Rodotà (L’importanza..., 2017), todos aqueles bens que se apresentem como necessários para a satisfação dos direitos fundamentais dos cidadãos e para cuja fruição a coletividade prescindiria da mediação estatal.


			Conquanto amiúde vinculado à questão da propriedade, o discurso dos bens comuns parte de premissas teóricas abrangentes, cujos fundamentos, se bem compreendidos, longe de se limitarem aos estreitos contornos do embate binário entre propriedade pública e privada de bens materiais, alcançam e se ajustam confortavelmente à análise de categorias outras, tais como bens imateriais, interesses e valores.


			Nessa esteira, as premissas teóricas sobre cujos alicerces se tem desenvolvido a noção de bens comuns como categoria jurídica peculiar, notadamente relacionadas a elementos e categorias tais como inclusão, acesso, coletividade, participação, autonomia, igualdade e direitos fundamentais, parecem guardar íntima conexão com os estudos sobre a democracia, cujo espectro, na atualidade, é construído precisamente por elementos e categorias desse mesmo jaez.


			Como lembra Costa (2012, p. 280), “a nova democracia pretende reclamar, para os cidadãos, não somente os direitos políticos, mas uma multiplicidade muito mais articulada de direitos”, de maneira que, ainda conforme Costa (2012, p. 282-300), não apenas todos os direitos devem ser garantidos, eis que devem também ser garantidos a todos, não mais se concebendo uma democracia desassociada da participação, ou mesmo uma democracia na qual a participação do cidadão coincida apenas com o momento eleitoral.


			A categoria de bens comuns, portanto, dessa perspectiva, parece de fato compartilhar, em alguma larga medida, com a democracia, cada vez mais propensa à superação do paradigma instrumental liberal, dos elevados propósitos de conferir maior igualdade material e mais dignidade à humanidade.


			Com base nesse panorama, o presente capítulo buscará analisar as possíveis conexões entre o espectro vital da democracia e os mais relevantes traços do aparato teórico que tem servido a justificar a análise dos bens comuns como categoria jurídica própria e específica, assente na metodologia que buscará descrever e contrastar as principais nuances teóricas que caracterizam cada qual dessas categorias, encontrando seus mais sensíveis pontos de contato.


			Buscando, em um momento inicial, compreender os alicerces teóricos que informam a teoria dos bens comuns, para em seguida, destacando e deles extraindo seus conceitos-chave e suas categorias essenciais, contrastá-los com os elementos que atualmente caracterizam o regime democrático, mostrará o presente capítulo, ao final, o acerto da consideração da democracia como bem comum da humanidade, com todas as consequências daí decorrentes.


			2 BENS COMUNS, COLETIVIDADE E DIREITOS FUNDAMENTAIS


			O interessante debate que no tempo recente tem gravitado em derredor da categoria dos bens comuns pôs toda a sua ênfase, ao início, e prioritariamente, na discussão acerca da propriedade daqueles bens materiais que mais de perto interessam a toda uma coletividade na medida em que são considerados bens imprescindíveis à satisfação dos direitos fundamentais dos cidadãos, e para cujo acesso, por essa mesma razão, não deveria a coletividade necessitar da mediação estatal.


			A doutrina dos bens comuns, portanto, desde o seu nascedouro, foi concebida pela perspectiva comunitária, propondo, já em seus primeiros postulados, o exame dos bens comuns materiais para além da usual noção subjetiva de propriedade, de maneira a considerá-los como categoria jurídica distinta, apartada do conceito de bens públicos estatais.


			De fato, desde suas primeiras linhas, a doutrina dos bens comuns assume posição de indiferença a respeito do regime público ou privado dos bens, e, ao se recusar a colocar tanto a propriedade pública como a propriedade privada no centro do sistema político, a teoria dos bens comuns, em dura crítica ao atual modelo de propriedade, aponta o Estado como autor da privatização de bens comuns, tomando como propriedade sua um bem que deveria ser tido como coletivo.


			Revela assim a teoria dos bens comuns nuance de extrema importância e pilastra fundamental de todos os seus demais postulados, qual seja, a dissociação entre coletividade e estatalidade, entre bem comum e bem púbico, com a conseguinte supremacia da coletividade sobre o Estado nas questões referentes a bens que se prestam como instrumentos à satisfação de direitos fundamentais, ou, mais acertadamente, de direitos humanos.


			Como destaca Marella (2011), os caminhos atualmente apontam para o comunitarismo e para a solidariedade social, em direção exatamente contrária àquela traçada pelo capitalismo globalizado, reforçando a ideia de que os bens comuns pertencem originariamente à coletividade, que os tem custodiado de geração em geração, pretendendo a comunidade do poder público não a concessão de tais bens, mas sim o reconhecimento desse liame de pertencimento. 


			Muitas das demais nuances que informam os pressupostos teóricos da doutrina dos bens comum são bem sintetizadas por Iannello (2013), quando mostra que, para os teóricos dos bens comuns, toda a estrutura pública, a começar pelo Estado, resultaria absolutamente inadequada para a tutela das coisas comuns e para garantir o direito dos cidadãos a seu usufruto. Em verdade, como aponta Iannello (2013), para os teóricos dos bens comuns, a propriedade pública de tais bens comuns representaria um obstáculo à sua satisfação pelos cidadãos, uma vez que a fruição de bens comuns, sendo eles públicos, seria sempre e necessariamente mediada pelo Estado “proprietário”, enquanto que, constituindo eventualmente esses bens comuns uma categoria própria, autônoma, estar-se-ia diante de uma tipologia de direitos fundamentais de última geração, finalmente desconectada do paradigma dominial e autoritário.


			Outra incisiva crítica dos teóricos dos bens comuns ao Estado, também relatada por Iannello (2013), reside no fato de que a consideração dos bens comuns como bens públicos estatais não mais seria do que um endosso da existência de uma variante subjetiva do direito de propriedade privada, de maneira que, em última análise, público e privado estariam unidos no mesmo objetivo de privatização dos recursos comuns.


			Essa lógica que informa a teoria dos bens comuns é aclarada ainda mais por Irelli e De Lucia (2014), quando reforçam que a teoria dos bens comuns busca considerar por perspectiva diversa aqueles bens necessários à satisfação dos direitos fundamentais dos cidadãos, tomando-os sob visão apartada da visão de propriedade, para além do individualismo proprietário e da tradicional gestão pública, como um verdadeiro oposto da propriedade, em dimensão onde ninguém tenha a possibilidade de excluir o outro, almejando assim, com seus pressupostos teóricos, a superação da forma proprietária que considera típica da ideologia liberal burguesa.


			Colhem-se aqui da teoria dos bens comuns outros conceitos-chave que lhe são essenciais, tais como o comunitarismo, a aversão ao individualismo, a quebra do paradigma autoritário sobre os bens comuns, a ideia de inclusão com a conseguinte impossibilidade de exclusão, a superação do padrão liberal burguês e a ênfase, uma vez mais, na satisfação de direitos fundamentais.


			Como explica Marella (2011), essa ênfase no “comum”, de fato, não significa um retorno do público ao domínio do privado, mas sim uma alternativa, em termos sociais econômicos e institucionais, que se ponha sobre a contraposição entre público e privado.


			Formam assim os bens comuns categoria que se relaciona umbilicalmente à satisfação de direitos fundamentais, mas em uma dimensão alargada, para além dos estreitos contornos traçados pelo paradigma liberal, de maneira a dar protagonismo aos direitos sociais, coletivos e difusos, o que remete de imediato à noção deontológica e substantiva de igualdade material e desenvolvimento, em detrimento do padrão liberal minimalista, instrumental e procedimental.


			Nas palavras de Algostino (2010), os bens comuns são, de fato, bens de todos e que não pertencem exclusivamente a quem quer que seja. São bens inegociáveis, inalienáveis, que devem ser assegurados a todos de maneira igual, segundo os cânones da igualdade substancial1.


			Os bens comuns, portanto, em uma visão mais alargada, formam instrumental imprescindível à garantia da dignidade humana e do desenvolvimento humano, coletivamente considerados, isso quando não se confundem, eles mesmos, com o próprio fim que buscam, sendo fundamental atentar que a consideração de um bem como bem comum, envolvendo aspectos como povo, direito, território e Estado, ostenta inequivocamente caráter político, com consequências evidentemente políticas. 


			Desse modo, se a alusão a bens comuns, em um primeiro momento, evocava bens materiais como as reservas de água, os parques naturais, os mares, as praias e todos aqueles bens que se encaixariam no que tradicionalmente, ao menos no direito brasileiro, poderiam ser identificados como bens de uso comum do povo, atualmente o conceito se vê bem mais alargado, na exata proporção em que, cotidianamente, mais se alarga o domínio dos direitos humanos.


			Nesse contexto, como aponta Rodotà (2014, p. 108), o mundo está envolto em novos termos, tais como software, acesso livre, quebra de patentes, acesso livre à água, aos alimentos, aos fármacos, à internet, e, dessa forma, todas essas novas formas de acesso assumem a condição de direitos fundamentais2, alargando-se por conseguinte a compreensão e os contornos daquilo que se entende por bens comuns.


			Ainda nas palavras de Rodotà (2014, p. 108), atualmente são sobretudo bens comuns como a água, o ar e o conhecimento que estão no centro dos conflitos planetários de natureza politica3.


			Assim, para além daquele primeiro grupo de bens comuns já referidos, mais material e mais tangível, são bens comuns todos aqueles que simultaneamente pertencem a todos e a cada um, tais quais o meio ambiente, a paisagem, o patrimônio histórico, a memória coletiva, as tradições e os demais bens culturais, mesmo aqueles imateriais, e, mais ainda, em um raciocínio tão alargado quanto pertinente, os interesses e os valores coletivos, o saber, o trabalho, o conhecimento e a informação, e — por que não? — também as construções políticas e jurídicas indispensáveis ao desenvolvimento e à satisfação dos direitos humanos.


			Com base em todas essas perspectivas, vinculam-se fortemente os bens comuns aos ideais de autogoverno e de igualdade, e necessariamente evocam os elementos da solidariedade e da participação coletiva, de todos, e pelas bases, e nisso se aproximam os bens comuns, superando a ideologia liberal proprietária, em caminho sem retorno, da democracia, cujo fortalecimento necessariamente também passa pelo alargamento de seus contornos para além dos postulados liberais.


			Com efeito, verdadeiramente somente faz sentido falar de bens comuns correlacionando esse conceito com a ideia de democracia, mas não uma democracia qualquer, como adverte Algostino (2010), mas sim com uma democracia substancial que se proponha a garantir a titularidade comum dos bens comuns4, democracia esta estreitamente vinculada a elementos de participação mais amplos.


			3 DEMOCRACIA, PARTICIPAÇÃO
E DIREITOS HUMANOS


			Assim como se dá com a construção da categoria dos bens comuns, a democracia se tem fortalecido no tempo recente a partir do alargamento de seus contornos para além dos traços instrumentais, procedimentais e minimalistas que lhe foram plantados pelo pensamento liberal e segundo os quais invariavelmente se vê confundida ou reduzida, em toda a sua essência, ao mecanismo de escolha de representantes por meio de eleições livres e com ampla participação.


			A democracia liberal, de fato, enquanto modelo procedimental, baseia-se, nas palavras de Kozicki e Barboza (2008), no princípio majoritário como conteúdo basilar do regime democrático, priorizando o processo independentemente dos resultados a serem obtidos, ou, em outras palavras, prestigiando posição dos vencedores, e não necessariamente o bem comum ou o interesse de todos.


			Da perspectiva liberal é que Bobbio (2018, p. 35-38), por exemplo, argumenta que o modelo democrático se caracteriza por um conjunto de regras que estabelecem quem está autorizado a tomar as decisões coletivas e sob quais procedimentos, tendo a regra da maioria por regra fundamental, sempre sob condição de que aqueles que são chamados a decidir, ou a eleger os que vão decidir, o façam ante alternativas reais, garantindo-se-lhes os direitos de liberdade, de opinião, de expressão, de reunião, de associação, vale dizer, assegurando-se-lhes os clássicos direitos liberais, razão pela qual conclui, na linha da coesão entre liberalismo e democracia, que “o Estado liberal é o pressuposto não só histórico mas jurídico do Estado democrático” (BOBBIO, 2018, p. 38).


			Sob vertente liberal, portanto, a democracia define-se por notas mínimas, menos como fim do que como meio, menos normativa do que descritiva, sem preocupações deontológicas e sem permitir que em seus contornos sejam introjetados valores que transcendam a igualdade formal com a qual assumidamente se identifica e finalidade outra que não a escolha livre de representantes pelo povo. 


			Evidentemente que a escolha de representantes por meio de procedimento livre e com ampla participação ostenta inequívoca importância na construção do regime democrático da atualidade. De fato, não há dúvida de que o instituto da representação, vinculado a eleições livres, idôneas e periódicas, atualmente consegue ainda exercer papel central na teoria democrática.


			Todavia, as democracias que apenas nesse mecanismo instrumental de escolha se enclausuram não mais ostentam o brilho e a envergadura de outrora, nem conseguem mais responder de modo minimamente eficiente às prioridades coletivas. Tem parecido haver, sem dúvida, uma deficiência de accountability substantivo nas democracias liberais. 


			Como ocorre com quase todas as definições mínimas de democracia, o liberalismo mostra-se atrelado ao próprio conceito do regime democrático. Sucede, porém, que a democracia de hoje não mais se confunde nem encontra limite no instituto da representação, porquanto dela crescentemente exige-se a satisfação de interesses coletivos mais complexos e heterogêneos, cujo alcance o liberalismo não mais lhe possibilita. 


			Como advertem Dowdle e Wilkinson (2017, p. 33), conquanto se reconheça a hegemonia ainda desfrutada pelo constitucionalismo liberal, faz-se necessário alargar a imaginação constitucional para que se possa transcender o liberalismo, não para o rejeitar por premissa, mas para, reconhecendo suas limitações, desenvolver ferramentas que possam de fato ajudar a superar tais limitações5.


			Garantir a liberdade e tratar todos igualmente é importante. Mas é insuficiente para dar resposta às aspirações coletivas, que estão a exigir da democracia que lhes promova a dignidade, que lhes assegure o bem-estar, que lhes propicie o desenvolvimento, tratando todos como iguais.


			Nessa visão alargada de democracia, para além do paradigma liberal, merecem destacada análise dois de seus mais caros elementos, a participação e os direitos humanos, sendo certo que confluem sobre tais elementos as mais inquebrantáveis intersecções entre democracia e bens comuns.


			De fato, se por um lado, os caminhos que se descortinam para os bens comuns apontam no rumo da solidariedade social, do comunitarismo, do autogoverno e da participação coletiva, de todos, pelas bases, no usufruto, na gestão e na tutela de tudo aquilo que é imprescindível à satisfação de seus direitos fundamentais, por outro lado, o êxito da democracia exige a abertura de seus postulados para canais de participação popular que não se limitem ao instituto da representação, embora com este possam, ou mesmo devam, coexistir.


			Vivenciada para além do padrão liberal, a democracia não se pode resumir ao insuficiente paradigma representativo, havendo que se conduzir rumo a uma compreensão mais aprofundada da natureza das novas demandas sociais.


			Dessa maneira, no âmbito de uma democracia substantiva, múltiplas são as formas de exercício do poder político pelo povo e variadas são as manifestações possíveis da participação política dos cidadãos na formação da vontade estatal e no funcionamento das instituições do Estado, sendo, por isso, cada vez mais consistente a presença de elementos caracterizadores do padrão democrático participativo no cenário político, o que finda por remodelar o próprio conceito de cidadania, aproximando-o de uma abordagem mais republicana, identificada, no dizer de Costa (2013), com o conceito de ação, que toma a cidadania enquanto papel político ativo.


			Assim, enquanto Costa (2013) sustenta que a adoção proliferada de mecanismos participativos nas democracias contemporâneas anuncia uma nova forma de conceitualizar e conduzir a política, levando ao surgimento do cidadão democrata, identificado como aquele que participa, que age e que toma parte no processo político, Corral (2006, p. 20), em rumo semelhante, enfatiza que a cidadania corresponde à capacidade de participação do indivíduo como membro de pleno direito da comunidade estatal a que está submetido6.


			A gênese dessa ênfase em mecanismos de participação democrática, na análise de Costa (2012, p. 300), advém das tensões intrínsecas à própria democracia representativa, com base nas “recorrentes denúncias” quanto aos seus limites e nas “numerosas tentativas de superar suas inadimplências”, pretendendo a democracia participativa “ser uma tentativa de reação às promessas não mantidas da democracia representativa”, capaz de restituir aos sujeitos “uma iniciativa política e uma influência no processo de decisão que parecem hoje comprometidos pelo formalismo do sistema representativo e pelo elitismo dos partidos” (COSTA, 2012, p. 300).


			Sem participação política efetiva, portanto, não há que se falar em um modelo democrático legítimo, sendo imperiosa uma conjugação e uma proveitosa interação do padrão representativo, pilastra ainda sólida nas democracias contemporâneas, com mecanismos participativos, de maneira que a democracia, sob viés participativo, seja entendida não como sucessora, mas como aliada da democracia de matiz representativo, enfatizando o engajamento do cidadão nos processos de deliberação administrativa ou parlamentar, bem como no controle e na fiscalização da atividade governativa (AMARAL, 2001).


			Aparecem, portanto, a partir do delineamento mais firme do padrão democrático participativo, outras manifestações de participação política que extrapolam os limites da representação, e que se operam, segundo Miranda (2008, p. 36), em três sentidos distintos, vale dizer, no sentido de um reforço da animação cívica em geral, por meio de um mais empenhado aproveitamento dos direitos políticos constitucionalmente garantidos, de uma integração ativa em partidos e noutros grupos de cidadãos eleitores e de uma maior disponibilidade para o desempenho de cargos públicos; no sentido da atribuição aos cidadãos, enquanto administrados, de específicos direitos de intervenção no exercício da função administrativa do Estado; e, também, no sentido do reconhecimento da relevância atribuída a grupos de interesses, a associações e a instituições outras existentes na sociedade civil, fomentando a sua participação em processos de deliberação e de decisão perante órgãos estatais.


			A concepção de um modelo democrático de tal jaez, conjugando participação e representação, e a necessária reconfiguração do conceito de cidadania, outrora limitada basicamente à elegibilidade e ao exercício do direito de sufrágio, enfatizando-se agora sobremaneira o padrão de ação, dá ensejo a novas abordagens inerentes à teoria da cidadania, da participação política e do exercício do poder, notadamente dando azo à aproximação da democracia à teoria dos bens comuns na medida em que fortalece o elemento coletivo a partir das bases e das periferias dos centros tradicionais de poder. 


			Como aponta Costa (2012, p. 300-301), a democracia participativa surgiu para devolver o poder de fala e de decisão aos sujeitos concretamente operantes na sociedade, invertendo “a lógica verticista que insidiava por dentro a democracia representativa e lhe bloqueava toda potencialidade emancipatória”.


			Esse remodelamento do conceito de cidadania, com enfoque em uma participação mais ativa dos cidadãos nos destinos políticos da nação, mostra, de fato, que o instituto da representação, sozinho, não assegura uma democracia verdadeira, fazendo-se necessária uma “interação produtiva entre os princípios representativo e participativo” (PEREIRA, 2008, p. 136), apta a operar, por conseguinte, uma reavaliação dos pressupostos liberais do regime democrático.


			A democracia, quando simultaneamente logra agregar ao instituto da representação traços mais incisivos de participação, amplia inequivocamente o conteúdo da cidadania e melhor se vincula com o engajamento nos processos de deliberação administrativa, de controle e de fiscalização das coisas comuns, servindo, à semelhança do que se observa na teoria dos bens comuns, à horizontalização dos espaços de poder.


			No dizer de Costa (2012, p. 303), “a democracia participativa pretende ser, em suma, não tanto uma ‘outra’ democracia quanto uma democracia ‘melhor’”, de caráter universal e inclusivo, “procurando essencialmente mostrar a possibilidade e a oportunidade de combinar o governo dos ‘poucos’ com as iniciativas e a participação dos ‘muitos’” (COSTA, 2012, p. 307).


			Também aqui fica evidente que compartilham a democracia e a ideia dos bens comuns de alicerces análogos, de elementos semelhantes e de propósitos correlatos.


			Mas nada aproxima tanto a teoria dos bens comuns da ideia de democracia do que a maneira íntima pelas quais ambas se relacionam com os direitos humanos, ou, mais especificamente, com os direitos fundamentais, como prefere a doutrina dos bens comuns.


			A ideia de direitos humanos é controvertida, não havendo consenso preciso em torno de sua definição, de seus contornos, e mesmo de sua existência, sendo corriqueiro, contudo, o alinhamento das diversas vertentes teóricas que buscam explicá-los em dois grandes grupos, quais sejam, os universalistas e os relativistas.


			Apegam-se os universalistas, com frequência, às concepções que remetem a postulados jusnaturalistas, segundo as quais os direitos humanos, inerentes à condição humana, seriam produto de leis naturais, constituindo um único código moral, assistindo os direitos humanos a todas as pessoas simplesmente em virtude de sua humanidade, o que justificaria sua aspiração à universalidade (TRINDADE, 2003).


			Nesse sentido, ostentariam os direitos humanos, como explica Peterke (2013), caráter notadamente individualista, podendo mesmo ser concebidos como direitos pré-estatais, que assistem a toda pessoa humana em razão de sua dignidade como pessoa.


			Com alguma variação, comporta ainda o universalismo outras vertentes teóricas, segundo as quais os diversos povos ostentariam distintos códigos morais, compartilhando entre si, todavia, alguns valores comuns, os quais passariam a constituir a base dos direitos humanos, constituindo tais teorias, com alguma variação entre si, as Agreement Theories, no dizer de Beitz (2009, p. 73-95).


			Para Trindade (2003, p. 36-38), em assertiva que bem representa o centro das concepções universalistas, podem ser encontrados padrões universais de direitos humanos mesmo em meio à diversidade cultural, uma vez que os direitos humanos teriam por fonte material a “consciência jurídica universal”7.


			Os relativistas, ao revés, com algumas variações, partem de uma concepção pragmática de contraposição à visão jusnaturalista, tomando os direitos humanos como produto cultural, resultado de uma construção histórico-social contínua, segundo a qual “os direitos humanos devem se fundamentar a partir das diferentes práticas sociais, levando-se em consideração crenças, intenções e experiências humanas”, uma vez que “em razão dos comprometimentos próprios da vida social, os seres humanos não apenas se autoconstroem, como também se autorregulam” (ÁVILA, 2014, p. 305).


			Há ainda os que desconfiam da própria existência de direitos humanos. Nesse sentido, raciocina Freitas (2012, p. 233) que, se todo o direito é um produto humano, e se, nessa perspectiva, não existe direito não humano, o que poderia haver de tão específico nos direitos humanos que faria com que se diferenciassem dos demais direitos como um todo? Para Freitas (2012, p. 228), nem mesmo o relativismo ou o historicismo são formas suficientes para explicar os direitos humanos8.


			Beitz (2009), em obra especificamente voltada ao tema, explica os direitos humanos na contemporaneidade por uma via diversa, como uma prática social, um discurso político, um projeto de política pública com específicos propósitos e meios de ação que visa a desempenhar certo papel na vida política global, tendo por conteúdo a proteção de interesses cuja urgência e cujo largo alcance justifiquem considerá-los como uma prioridade política, capazes de despertar o interesse da comunidade internacional quando não satisfeitos no plano interno de determinado Estado.


			Os direitos humanos, portanto, seriam standards para o governo dos Estados cuja transgressão é matéria de interesse internacional (BEITZ, 2009, p. 31-32)9, definição essa da qual se infere o protagonismo dos organismos internacionais e da comunidade internacional nos sistemas de accountability referentes à prática dos direitos humanos.


			Ao longo do tempo, notadamente a partir do desmantelamento do regime soviético, a democracia pareceu se estabelecer como o regime mais propício ao desenvolvimento humano, mais apto a garantir estabilidade social e mais efetivo na promoção dos direitos humanos, malgrado todas as suas insuficiências, limitações e reticências.


			Com efeito, qualquer que seja a compreensão de direitos humanos daqueles que reconhecem o valor ou a utilidade da referida categoria, tem parecido haver uma relação complementar e de reforço mútuo entre direitos humanos, democracia e desenvolvimento.


			Aliás, mesmo pela perspectiva do socialismo democrático os direitos humanos parecem ostentar lugar de destaque, reconhecendo Atienza (2012, p. 41) que o pensamento que propõe a necessária conexão do socialismo com a democracia e que interpreta o socialismo como o desenvolvimento e o aprofundamento dos direitos humanos do liberalismo é hoje francamente dominante no pensamento marxista ocidental. 


			A democracia, dessa maneira, do liberalismo político ao socialismo democrático, seria o campo fértil para a concretização do direito humano ao desenvolvimento, tema esse que foi objeto de particular consideração nos debates da II Conferência Mundial de Direitos Humanos, realizada em Viena, Áustria, em 1993, cuja Declaração final enfatizou os vínculos robustos existentes entre democracia, desenvolvimento e direitos humanos.


			Com efeito, essa relação complementar e de reforço mútuo entre democracia, desenvolvimento e respeito aos direitos humanos acha-se expressamente evidenciada em vários dos parágrafos da Parte Operativa I da Declaração e Programa de Ação de Viena, principal documento resultante da Conferência de Viena, com destaque para o parágrafo 8º, segundo o qual democracia, desenvolvimento e respeito pelos direitos humanos e liberdades fundamentais são interdependentes e reforçam-se mutuamente, e para o parágrafo 74, segundo o qual os atores no campo da cooperação para o desenvolvimento devem ter em mente a relação de reforço mútuo entre democracia, desenvolvimento e direitos humanos10.


			Assim, ainda quando definida à feição liberal, por suas notas mínimas, é inafastável que direitos humanos se fortalecem no regime democrático, especialmente, sob paradigma liberal, aqueles direitos de primeira dimensão, alicerçados no individualismo e na liberdade, profundamente identificados com as aspirações que fundaram o constitucionalismo moderno e que tão essenciais se mostram na caracterização da democracia liberal.


			Todavia, sendo a democracia algo mais amplo do que um regime de escolha de governantes garantidor de liberdades clássicas, como já referido, cabe-lhe a promoção de direitos humanos considerados em suas múltiplas dimensões, ocupando-se deontologicamente com a promoção de uma igualdade material e substantiva, garantindo a todos e a cada um o direito a ser tratado com igual dignidade, respeito e consideração. 


			Vale recordar aqui que um dos fatores do surgimento da democracia participativa foi precisamente a percepção da insuficiência das liberdades clássicas asseguradas pela democracia liberal, liberdades essas notadamente alicerçadas no individualismo e na igualdade formal, incapazes de, sozinhos, imprimir desenvolvimento à comunidade, porquanto reticentes na promoção de direitos humanos nas suas dimensões que extrapolam as liberdades políticas clássicas, especialmente os direitos sociais e culturais.


			Cabe, pois, à democracia substantiva, vista como fim, para além dos postulados liberais, e concebida por viés de mais largo espectro, a tarefa de promoção de igualdade material, de proteção de minorias, de erradicação da pobreza, de construção de um mundo solidário, com paz e prosperidade, atentando para questões comunitárias sensíveis, incluindo cultura, qualidade de vida, meio ambiente, distribuição de renda, acesso a recursos naturais e desenvolvimento humano.


			No limite, a democracia há de ser concebida como um sistema igualitário, no qual cidadãos comuns possam contrabalancear a influência desproporcional de plutocratas e autocratas (DALTON, 2017, p. 185)11.


			4 DEMOCRACIA COMO BEM COMUM


			Conquanto empreendimento utópico e necessariamente reducionista, eventual propósito de condensar bens comuns e democracia em conceitos-chave compartilhados certamente levaria a elenco que conteria expressões tais como inclusão, amplo acesso, autodeterminação, coletividade, participação, autonomia, igualdade, direitos fundamentais, comunidade, solidariedade e desenvolvimento humano, exercício esse que aponta para uma necessária conexão entre democracia e bens comuns, especialmente se a democracia tomada por referencial for aquela cuja vitalidade parte da superação do estreito paradigma liberal instrumental.


			Mais que isso, assim como os direitos fundamentais são parte da essência do conceito de bens comuns, a satisfação de direitos humanos não mais se dissocia de uma democracia de viés substantivo, sendo este um dos seus propósitos.


			Para Beitz (2009, p. 174), inclusive, a ideia de que existe um direito humano a instituições democráticas é já um lugar-comum na doutrina e na prática internacional12, ideia essa cujos reflexos já se espalham pelas constituições de diversos Estados democráticos.


			Por essas constatações, é possível afirmar que, se por um lado o reconhecimento, a tutela e a proteção de bens comuns se dão com mais eficiência em ambiente democrático, por outro lado é igualmente correto concluir que a democracia, por premissa, é, ela mesma, um bem comum, ajustando-se confortavelmente aos postulados da teoria dos bens comuns. 


			Nesse sentido, aliás, o secretário-geral das Nações Unidas à época da II Conferência Mundial de Direitos Humanos, realizada em Viena, em 1993, Boutros-Ghali, em seu discurso na sessão de abertura do evento, ressaltou que “o processo de democratização é indissociável da proteção dos direitos humanos”, e que a democracia pode e deve “ser assimilada por todas as culturas”, como “um bem que deve ser compartilhado por todos”, “como expressão política de nosso patrimônio comum”, concluindo o então secretário-geral das Nações Unidas que somente a democracia “dá sentido ao desenvolvimento” (BOUTROS-GHALI apud TRINDADE, 2003, p. 237-238).


			De fato, a democracia é um bem que deve ser compartilhado por todos, como expressão política do patrimônio comum da humanidade. Nas palavras de Levitsky e Ziblatt (2018, p. 217), a democracia é “um empreendimento compartilhado”.


			Rompendo, por seu turno, com paradigmas fortemente estabelecidos e cristalizados em sólida e tradicional doutrina juspublicista de inspiração liberal, encontra-se a teoria dos bens comuns imersa em cenário de críticas e desafios, e até nisso se aproxima da democracia.


			Para Iannello (2013), a teoria dos bens comuns equivoca-se em suas premissas ao interpretar erroneamente categorias clássicas, e, mais que isso, representa uma ideia inválida e desprovida de utilidade prática, ademais de extremamente perigosa e arriscada, na medida em que apontaria para um caminho de desvalorização do conceito de público, e da comunidade, por conseguinte, com todas os seus consectários, sem apresentar qualquer alternativa válida, teórica ou prática, sobre a vaga ideia que prega a confiança em uma pretensa capacidade da sociedade de se auto-organizar a ponto de prescindir do poder público.


			Ainda para Iannello (2013), as coisas comuns restariam indefesas e correriam risco de serem aniquiladas pela voracidade da vontade individual uma vez que viessem a estar fora do invólucro público protetivo.


			Já Irelli e De Lucia (2014) chamam a atenção para o fato de que o eventual aprimoramento dos bens comuns como categoria específica e distinta da categoria dos bens públicos necessariamente precisa considerar em que medida o tecido social estaria disposto a se mobilizar para participar da gestão e proteção de recursos comuns, acrescentando que o reconhecimento da natureza coletiva de um direito, por si só, não se mostra suficiente para levar benefício à comunidade.


			Marella (2011), por sua vez, aponta diversos pontos delicados na problemática envolvendo a defesa dos bens comuns, fazendo referência ao uso excessivamente amplo e heterogêneo do termo bem comum, tornando difícil a construção de um estatuto geral que abranja todos eles, às dificuldades de implementação da gestão dos bens comuns com o conseguinte problema do acesso à justiça e de seus custos, e ainda ao fato de que, ao se pensar o direito dos bens comuns, deve-se ter em mente que a referência à comunidade não deve ser reduzida à evocação de uma entidade abstrata e idealizada.


			Muitas dessas críticas, como se percebe, partem de um apego ainda não superado ao tradicional formato verticista que não reconhece força coletiva a partir das bases, bem como de uma preferência apriorística pelo centro em detrimento das periferias, chegando Iannello (2013) expressamente a criticar o fato de que a doutrina dos bens comuns coloca Estado e sociedade em um mesmo plano, o que, em sua visão, seria extremamente perigoso à proteção dos bens comuns.


			Foi precisamente visando a inverter essa lógica verticista que insidiava por dentro a democracia representativa, contudo, que ganhou envergadura a democracia participativa com suas múltiplas potencialidades emancipatórias (COSTA, 2012, p. 301) e, precisamente por isso, é também cotidianamente criticada e desafiada.


			Como bem comum, portanto, toma para si a democracia participativa das mesmas desconfianças e dos mesmos desafios lançados à ideia geral dos bens comuns como categoria autônoma.


			Contudo, como esclarece Costa (2012, p. 304) quanto à democracia participativa, não se pode pensar na expansão planetária de um modelo uniforme e sempre igual, mesmo porque a democracia participativa ainda está longe da relativa padronização de princípios e articulações alcançada pela democracia representativa de inspiração liberal.


			Tal como a democracia participativa, portanto, a ideia de bens comuns por vezes ainda se mostra imprecisa e relativamente disforme, heterogênea e com padrões ainda voláteis.


			Bens comuns e democracia, todavia, estão irmanados pela sinergia que move atores diversos em suas respectivas bases conceituais e pela tentativa de combinar, na feliz expressão de Costa (2012, p. 307), o governo dos poucos com as iniciativas e a participação dos muitos.


			5 CONCLUSÃO


			A compreensão da estrutura íntima da democracia, com base na análise de suas premissas, de seus contornos e de seus propósitos, permite a conclusão de que a democracia faz parte do rol alargado dos bens comuns, porquanto, em sua versão efetiva, evoca elementos de participação, solidariedade e emancipação coletiva, contribuindo para o desenvolvimento humano e social, sendo a via mais adequada à satisfação dos direitos fundamentais, sendo ela mesma, quiçá, um direito humano.


			Em contínuo processo de construção e desenvolvimento, a democracia não é remédio para todos os males humanos. Contudo, permite o desenvolvimento social e é capaz, mais que qualquer outro regime político, de satisfazer direitos humanos. Dessa forma, assim como o saber, o trabalho, o meio ambiente, os recursos hídricos, o conhecimento, a saúde, a informação, a paisagem, a memória e o alimento, também a democracia, como expressão política, é patrimônio comum da humanidade, bem que deve ser compartilhado por todos, em pequenos ou grandes grupos, no espaço público, no espaço privado e sobretudo no espaço comum, e que, portanto, deve ser preservado e mesmo reivindicado, para a presente e para as futuras gerações.


			Os bens comuns, por sua vez, cujo espectro se relaciona intimamente com a igualdade substancial, com a satisfação de interesses coletivos e de direitos fundamentais, com a cidadania ativa, a solidariedade e a participação, evocam, em sua melhor compreensão, o perfil social e econômico da democracia, dela reclamando uma versão efetiva (ALGOSTINO, 2010)13.


			Em verdade, portanto, democracia e bens comuns são retas distintas, porém sobrepostas, que fazem o mesmo traçado, passam pelos mesmos pontos e formam no espaço um desenho assemelhado, com linha comum, caminhando ambas em uma mesma direção e em um único sentido, de baixo para cima, da periferia para o centro, rumo à emancipação coletiva, à igualdade substantiva, à solidariedade social e à satisfação de direitos fundamentais.


			Onde se lê “bens comuns”, portanto, escreva-se “democracia”. É com democracia que os bens comuns são escritos e é como bem comum que a democracia é mais perfeitamente lida compreendida.
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CAPÍTULO II


			GOVERNO DEMOCRÁTICO
E ESTADO DE VIOLÊNCIA


			Fábio Wellington Ataíde Alves


			1 A ENCRUZILHA DA VIOLÊNCIA CONTEMPORÂNEA


			A violência está situada em uma encruzilhada onde novos caminhos estão constantemente em processo de abertura. Sem a pretensão de esgotá-los, entre as principais vias que levam a essa encruzilhada estão as dos discursos de emergências contra inimigos perigosos; da diferenciação biológica dos seres humanos, marca do positivismo criminológico; da instituição de governos não democráticos, orientados aos interesses de elites econômicas e políticas; e, por fim, do déficit normativo das leis, segundo o que os valores individualmente seguidos nem sempre correspondem ao que o Estado impõe. Cada um desses trajetos se intercomunica de modo que um retroalimenta o outro.


			No século XIX e início do XX, a vontade do legislador determina-se em sua máxima potência. O Direito abre-se à Modernidade rompendo drasticamente com todos os resquícios da ordem medieval, e isso começa muito perceptivelmente na França, depois da Revolução Francesa e, particularmente, com o advento da Escola da Exegese, que simplifica todo o sistema político-jurídico à categoria da lei, conduzindo em consequência o legislador ao ponto máximo do poder político decisório. 


			A simplificação da nova ordem moderna posicionou-se firmemente contestando tudo que ainda restava do Direito Medieval, que, como reforça Staut Jr. (2008), chegou à Modernidade como retrógrada, extremamente estratificada, desigual e excludente da autonomia individual, tanto enfatizando o comunitarismo como, de outro lado, a hierarquia social. Nessa ordem “antiquada” para os padrões do progresso moderno, não existia um ente central, um poder político unificador, como também não havia um Estado, como atualmente acontece, monopolizador da violência. Esse tempo sem Estado dirige-se pelo pluralismo jurídico, com tanta intensidade que é ilusória a possibilidade de uma lei superior, consolidadora de toda sociedade; ao contrário disso, o poder político ocorre fragmentado, desprovido de uma centralização coercitiva. Ainda que seja possível situar na Idade Média uma fase nova na organização da violência central na Europa, essa organização deu-se sem uniformidade, sem suplantar as formas não violentas, principalmente na periferia do poder, ainda que o discurso moderno tenha lhe atribuído o defeito da violência descontrolada geral.


			De fato, precisa-se dimensionar essa afirmação supra com o que escreve Raul Zaffaroni (1988) sobre o nascimento da criminologia a partir da primeira crítica ao poder punitivo no classicismo criminológico, ainda que, como discurso político-criminal, a criminologia já existisse muitos séculos antes. Quando se refere a esse nascimento, Raul Zaffaroni evidentemente se reporta à criminologia europeia em um contexto de desenvolvimento do capitalismo e da urgência do controle das massas.


			Zaffaroni (2005) também adverte para sociólogos que estranham os criminólogos que “inventam” sua própria sociologia ignorando quase todo direito penal e criminologia existentes muito antes do Iluminismo. Para o autor, o autoritarismo implementou-se pelos discursos de emergência, como o de heresia, de drogas, do comunismo, das doenças contagiosas, do alcoolismo, do terrorismo, da corrupção e tantos outros, sobre as bases de que o direito penal levantara alicerce para administrativizar-se em busca de agir coercitivamente contra minorias perigosas. Os discursos de emergência tornam-se assim um dos principais caminhos que levam à encruzilhada da violência.


			O livro Martelo das Bruxas, escrito em 1484 por Heinrich Kramer e James Sprenger, seria assim o primeiro sistema integrado a uma emergência. Zaffaroni (2005) enfatiza que os discursos de emergência existiam muito antes desse livro, mas com o qual se estabelece de fato um modelo que concilia um conteúdo material e processual de ódio e autoritarismo. Apesar da crítica de Friedrich Spee em 1631, o Martelo das Bruxas somente veio efetivamente a perder a legitimidade no início do século XVIII com o filósofo Christian Thomasius (RAUL ZAFFARONI, 2005, p. 162). 


			Enunciar que na Idade Média as estruturas autoritárias eram violentas não é o mesmo que afirmar ser a Idade Média desprovida de práticas não violentas. Na busca da origem dos discursos autoritários motivadores de violência, chegaremos à Idade Média, mas por isso não cabe deduzir esse momento histórico como destrutivo e sombrio. Zaffaroni (2005) também invoca a necessidade de se resgatar a sociologia e o historicismo para se chegar à conclusão de que os discursos de emergência variaram ao longo dos séculos, mas em essência mantiveram uma estrutura interna comum, fosse na Idade Média, fosse na Modernidade. De outro lado, o próprio autor menciona que não se pode reduzir genericamente a violência da Inquisição a um fenômeno uniforme na Europa. Quando o Martelo das Bruxas foi publicado, a Inquisição já estava em declínio, ainda que na Espanha tenha tido uma dinâmica própria articulada à Monarquia (RAUL ZAFFARONI, 2005, p. 171).


			Na Modernidade, a Escola da Exegese não só consagra a superação do “atraso” técnico-científico medieval como representa a plenitude da ideia do positivismo jurídico e sua abstração da realidade como uma obra pronta e acabada existente independentemente do sujeito. O objeto de conhecimento para o positivismo existe ontologicamente; a lei, o fato histórico, o fato social, o crime e até mesmo a violência dispõem de vida própria fora do sujeito e são capazes de exprimir para o jurista, o historiador ou o cientista social leis e verdades universais (FONSECA, 2009, p. 43). Desse modo estruturado, o conhecimento é capaz de revelar, declarar, o objeto exatamente como ele é. 


			O positivismo, como aponta Ricardo Marcelo Fonseca, rege o conhecimento como uma matriz comum, que determina a imunização e aparente neutralidade do saber. A filosofia, o direito, a história, a sociologia e, evidentemente, a psicologia e a criminologia mobilizam verdades e leis gerais, imutáveis e universais no tempo e espaço (FONSECA, 2009, p. 49). O historiador positivista investiga o passado preservando sua neutralidade e, para tanto, prefere enfatizar as fontes oficiais; as leis; os dados e as estatísticas do Estado, como se isso assegurasse mais isenção (FONSECA, 2009, p. 55) e garantisse a galvanização dos fatos históricos contra as circunstâncias que distorcem a realidade e a neutralidade. Com o psicólogo, o criminólogo, o jurista e todos os outros positivistas — cada qual com seus objetos à parte — acontecerá o mesmo fetiche pela imparcialidade, inútil tentativa de aproximação do método das ciências naturais.


			O positivismo é sim uma base teórica que em sua essência defronta-se com a democracia por rejeitar a igualdade entre os indivíduos. Alimenta-se justamente de um ambiente politico histórico relacionado com a excessiva preocupação com as revoluções populares e seus lemas de igualdade em climas políticos instáveis, tendentes à separação das culturas marginais, instituindo uma criminologia com base no princípio da diferença, o qual desassocia os sujeitos normais dos anormais (BATISTA, 2012, p. 41-42) e explica a violência humana pelo paradigma etiológico de causas biopsicologicamente demarcadas. 


			Na obra As Raças Humanas e a Responsabilidade Penal no Brasil, publicado no final do século XIX, o positivismo criminológico de Nina Rodrigues infunde muito bem a relação entre o determinismo biologista e questões democráticas agudas na sociedade brasileira. O médico nega o esforço de impor tratamento igualitário às raças que são “tão distintas e desiguais” em suas qualidades biológicas (RODRIGUES, 2011, p. 53). Para ele, os cruzamentos entre raças não levam a seres híbridos, como acontece nos animais, mas a humanos moral e socialmente “inviáveis”, e que, por isso, como escreve, “não presta enfim para gênero algum de vida”, o que de fato seria o mesmo que um tipo de hibridismo (RODRIGUES, 2011, p. 54). A diferenciação biológica torna-se assim como um dos mais longos caminhos que levam à encruzilhada da violência, estando intimamente ligada aos discursos de emergência, ao esvaziamento democrático dos governos e ao deficit normativo das leis do Estado.


			Negros, índios e mestiços seriam incapazes de receber educação e absorver a cultura dominante. O rol de explicações variava, mas, em linhas gerais, reduz-se principalmente à degeneração biopsicológica, que torna tais indivíduos impulsivos e propensos a cometer crimes contra pessoas e propriedades (RODRIGUES, 2011, p. 61). Nina investe mais ao enfatizar que “a sensualidade do negro pode atingir então às raias quase das perversões sexuais mórbidas” e “a excitação genésica da clássica mulata brasileira não pode deixar de ser considerada um tipo anormal” (RODRIGUES, 2011, p. 64, grifo do autor).


			Por fim, arremata o reconhecimento de irresponsabilidade penal entre as raças inferiores e que a criminalidade no mestiço brasileiro tem causa degenerativa decorrente de razões antropológicas na má formação da mestiçagem (RODRIGUES, 2011, p. 71). Segundo a responsabilidade penal, divide os mestiços em três categorias, superiores, degenerados e comuns, os quais deveriam ser considerados, respectivamente, plenamente responsáveis; total ou parcialmente irresponsáveis, e, finalmente, com responsabilidade atenuada. Na ânsia positivista das classificações, os degenerados referem-se a indivíduos anormais, moral e intelectualmente inferiores, enquanto os comuns representariam a classe dos “produtos socialmente aproveitáveis”, acima das raças de que descendem mas ainda assim não equiparados às superiores, visto que estariam acometidos de degeneração moral e propensão a condutas antissociais (RODRIGUES, 2011, p. 72).
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